ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°     ,  DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N° 126 DE 2020

De autoria da nobre deputada Letícia Aguiar, a Moção em epígrafe  “repudia o Tribunal de Justiça pela atitude do desembargador Eduardo Siqueira, que desrespeitou Guardas Civis Municipais de Santos ao ser multado pelo descumprimento do Decreto 64.959/20, assinado pelo governador João Dória.”
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I, bem como com artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Segundo relatado na proposição, “ao ser parado pela Polícia Municipal de Santos, ele desrespeitou os Guardas Civis, agrediu e tentou dar uma “carteirada”, dizendo que era autoridade do Poder Judiciário e ligando ao Secretário Municipal, tentando depreciar a capacidade do GCM. Ato contínuo, o desembargador demonstrou completo desrespeito com a população e ao Guarda Civil Municipal, rasgando a multa a ele aplicada.”

Pontuo que analisei Moção de conteúdo similar (Moção nº 125, 2020, de autoria do deputado Artur do Val) e na oportunidade, me manifestei favoravelmente à matéria. 

Concordo com o propósito da Moção, no sentido de que nenhuma autoridade pode usar das prerrogativas do seu cargo para malferir aos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade das instituições.

O guarda municipal atuava no exercício da delicada função de cobrar da população posturas tendentes a minimizar os efeitos da pandemia, garantindo a saúde e a vida das pessoas. A postura do desembargador denota autoritarismo e arrogância e contraria as regulamentações vigentes.

Ao tempo dos fatos, já se encontrava vigente no Estado de São Paulo, o Decreto nº 64.959, de 4 de maio de 2020, que dispõe sobre o uso geral e obrigatório de máscaras de proteção facial no contexto da pandemia da COVID-19, estando expressa a necessidade de uso desse item “nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso comum da população” (artigo 1º, inciso I), sendo imputada multa de R$ 524,59 para o cidadão em situação irregular (fonte: https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/mascaras/)

Da mesma forma, estava em vigor o Decreto Municipal nº 8.944 de 23 de abril de 2020, que tornou a máscara obrigatória em locais públicos de Santos, durante o deslocamento de pessoas pelos bens públicos do Município, tais como estradas, logradouros, ruas, avenidas e praças, como medida adicional para conter a disseminação da COVID-19.

No entanto, no meu entendimento, a atitude do desembargador não revela uma posição institucional do Tribunal de Justiça e com ela não deve ser confundida. Por isso, de forma a melhor adequar a proposição, apresento o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 126 de 2020, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO Repudia a atitude do desembargador Eduardo Siqueira, que desrespeitou Guardas Civis Municipais de Santos ao ser multado pelo descumprimento do Decreto nº 64.959, de 4 de maio de 2020.”

Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sou favorável à Moção nº 126 de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora

SPL - Código de Originalidade: 1000362727 110321 1427


